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PAUTA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA – 2015.

Data: 18/05/15
Horário: 9h30min
Local: Sala de reunião dos Órgãos Colegiados, no edifício-sede do Ministério Público de Roraima.

Pauta:

01.  Leitura, discussão e aprovação da Ata da 1ª Sessão Ordinária –  realizada  em
06ABR2015.

02. CI nº 030/15/PJMA/1ºTIT/MP/RR – encaminha, para conhecimento, cópia do Termo de
Ajustamento  de  Conduta  nº  005/15/PJMA/1ºTIT/MP/RR,  celebrado  no  PIP  nº
019/14/PJMA/1ºTIT/MP/RR, instaurado para apurar instalações de torres para antenas de
transmissões de telefonia móvel, sem possuir prévio licenciamento ambiental.

03. CI nº 044/2015/Pro-DIE/MP/RR – encaminha, para conhecimento, cópia da Portaria nº
001/2015/Pro-DIE/MP/RR, referente à instauração do Procedimento Administrativo – PA
nº  001/2015/Pro-DIE/MP,  tendo  por  objeto  acompanhar  o  cumprimento  do  Termo  de
Ajustamento de Conduta firmado com a Secretaria Estadual de Educação e Desportos. 

04. CI nº 026/15/GAB - PRODECC –  encaminha, para conhecimento, cópia do  Termo de
Ajustamento de Conduta nº 001/2015, de 13/03/2015, firmado com a empresa SÊMALO
INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE  ALIMENTOS  LTDA,  nos  autos  do  IC  nº
005/2013/PRODECC/MP/RR,  que  apura  a  prática  de  produção  e  fornecimento  pela
referida  empresa  de  produto  alimentício  (pipoca  doce)  com  um  corpo  estranho
(aparentemente um arame).

05.  CI nº 026/2015 – 2ºPJIJ -  encaminha, para conhecimento, cópia da Ação Civil Pública
com pedido de Antecipação de Tutela (n. 0010.15.005201-6), tendo como objeto que seja
determinada OBRIGAÇÃO DE FAZER, consistente em criar, construir, prover recursos
humanos necessários e manter uma unidade de atendimento especificamente destinada
para  o  cumprimento  da  medida  socioeducativa  de  SEMILIBERDADE  no  Estado  de
Roraima.

06.  CI nº 026/15 – MPRR/PJRLIS – encaminha, para conhecimento, cópia da Ação Civil
Pública ajuizada em 17/03/2015, que teve como alicerce o Inquérito Civil Público (ICP)
nº  031/09,  instaurado  pela  Promotoria  de  Justiça  para  investigar  a  qualidade  e  a
efetividade da prestação de serviços de transporte escolar no Município de Rorainópolis.
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07.  CI nº 017/2015/PJ/AA/MP/RR – encaminha, para conhecimento,  cópia do Termo de
Ajustamento de Conduta – TAC Nº 001/2015/PJ/AA/MP/RR, firmado entre a Promotoria
de Justiça de Alto Alegre-RR, o Sr. José de Sousa, Secretário Municipal de Educação, e o
Sr.  José  de  Arimatéia  da  Silva  Viana,  Prefeito  Municipal  de  Alto  Alegre,  visando  a
realização de seletivo municipal para a contratação de cuidadores de alunos portadores de
necessidades especiais.

Deliberação em Procedimentos:

Procedimentos Preliminares de Investigação e Inquéritos Civis Públicos 

Da relatoria da Dra. Rejane Gomes de Azevedo Moura
CI nº 04/15 – 4ªProcJusCrim

08 . ICP Nº 009/2009/BONFIM/MP/RR.
Origem: PIP Nº 009//09/2ªPrCível/MP/RR
Assunto: Irregularidades na construção de casas populares pela Prefeitura de Normandia. 

09. ICP Nº 009/2008/BONFIM/MP/RR.
           Origem: PIP Nº 008/09/Bonfim/MP/RR

ASSUNTO: Aplicação indevida de recursos destinados a construção de casas populares em  Bonfim.

10. ICP Nº 046/2012/2ª PrCível/MP/RR/1ªTitularidade.
Origem Ofício SINDIPOL/RR Nº 208/2012
Assunto: Apurar possível ilegalidade na investidura de F. E. O. G. no cargo de Delegado de Polícia
Civil.

11. PIP Nº 035/2014/PROSAUDE/MP/RR.
Origem: Portaria de instauração do PIP nº 035/2014/PROSAUDE/MP/RR.
Assunto: Verificar a falta de procedimento cirúrgico de colecistectomia VLP par o paciente L. C. G.
de A.

12. ICP Nº 008/2013/3ª PJC/1ªTIT/MP/RR.
ORIGEM: Ex Offício
ASSUNTO: Apurar atividade potencialmente poluidora de serviço de ambulatório e farmácia sem a
devida licença ambiental (Center Farma).

13. ICP Nº 014/2013/3ª PJC/1ªTIT/MP/RR.
Origem: Auto de Infração nº 009253 da SMGA
Assunto: Apurar atividade potencialmente poluidora de serviço de funilaria e pintura de veículos,
sem a devida licença ambiental.

14. ICP Nº 034/2011/PROSAUDE/MP/RR.
Origem: Portaria de instauração do ICP nº 034/2011/PROSAUDE/MP/RR.
Assunto:  Verificar  possíveis  inconsistências  apontadas  nas  prestações  de  contas  da  Secretaria
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Municipal de Saúde – SMSA/BV.

15. PIP Nº 031/2014/PROSAUDE/MP/RR.
Origem: Portaria de instauração do PIP nº 031/2014/PROSAUDE/MP/RR.
Assunto: Verificar irregularidade sanitárias no Frigorífico da Empresa Defanti  e Defanti LTDA
(FRINCAN).

16. ICP Nº 005/2007/BONFIM/MP/RR.
Origem: PIP Nº 005/07/PROSAUDE/MP/RR
Assunto: Apurar possíveis irregularidades sanitárias apontadas na Unidade de Saúde Ruth Quitéria –
Normandia.

17. ICP Nº 010/2012/PRODECC/MP/RR.
Origem: PIP Nº 010/12/PRODECC/MP/RR
Assunto:  Averiguar suposta cobrança indevida de taxa para emissão de declaração de uso do solo
pelo Município de Cantá.

18. ICP Nº 001/2010/ALTO ALEGRE/MP/RR.
Origem: Portaria nº 001/10 Promotoria de alto Alegre-RR
Assunto:  Apurar  prática  de  atos  lesivos  ao  patrimônio  público,  consistentes  no  acúmulo
inconstitucional de cargos públicos no Município de Alto Alegre – RR.

19. PIP Nº 029/2014/2ª PrCível/MP/RR/2ªTitularidade.
Origem: Ofício  Nº 159/2014 - CMC
Assunto: Apurar  a  ausência  de  repasse  do  duodécimo  pela  Prefeitura  do  Cantá  àquela  Casa
Legislativa, referente ao mês de Novembro de 2014.

20. PROCESSO Nº 002/2014 - CSMP
Origem: CI Nº 124/2014/2ªPrCível/MP/RR
Assunto:  Notícia  Fato  Nº  007/2014,  apurar  possível  descumprimento  da  Lei  de  Acesso  a
Informação, face ao Recurso Administrativo impetrado pelo representante D. F. De M.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

Procuradora-Geral de Justiça
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